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    APRESENTAÇÃO




    Trata-se de obra coletiva que aborda temas relevantes na seara da segurança pública, minorias vulneráveis, regime democrático e formas participativas, políticas públicas, dentre outros. Em sua substância, os textos se entrecruzam e sustentam a trilogia Direito, Estado e Sociedade. A abordagem não poderia ser mais atual e pungente, haja vista a modernidade hipercomplexa vivenciada em tempos pandêmicos.




    A proposta metodológica desenvolvida pelos autores compreende diálogo fecundo entre os diversos campos do conhecimento com o objetivo de ampliar o horizonte dos leitores, permitindo desembaraçado trânsito nas diversas camadas formativas do Direito, o qual não é um dado ôntico, mas um construído a partir de interpretações diversas em linguagens especializadas.




    Novos paradigmas emergem na discussão entre Direito, Estado e Sociedade. Há elementos e categorias que necessitam serem revisitados e reconsiderados, tais como as transformações na esfera pública, os arranjos de controle social, a noção de democracia em suas mais relevantes vertentes (deliberativa e participativa) e as suas suscetibilidades, os vulneráveis atores sociais iminentes e as novas e complexas comunicações sociais em uma comunidade tensionada e segmentada, como é o caso da brasileira.




    Assim, uma reflexão neste âmbito exige o manejo de novas lentes que permitam alargado enquadramento da perspectiva das ciências sociais e jurídica. Eis o propósito que, penso, ter sido alcançado de forma oportuna pelos autores, nesta coletânea. A abordagem vai desde a análise comparativa de controle de homicídios até reflexões sobre como aprimorar o exercício cívico da democracia em território nacional, perpassando, ainda, pelo momento de especial fragilidade experimentado por grupos vulnerabilizados brasileiros.




    Nesta obra, que tenho o júbilo e a satisfação de organizar, a convite da prestigiada Editora Dialética, os leitores poderão testemunhar reflexões instigantes e provocativas, circunstância que certamente fomentará melhor posicionamento intelectual, para além dos bancos acadêmicos, acerca dos inesgotáveis desafios das questões candentes que nos atingem de forma direta ou indireta. Bom proveito e boa leitura!




    Marco Aurélio Nascimento Amado
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    RESUMO: Visando compreender o fenômeno da violência e os impactos decorrentes foram analisados os homicídios do Brasil no período de 2011 a 2018. A finalidade foi estabelecer uma comparação e conhecer as medidas adotadas ao longo dos anos que contribuíram com as respectivas performances. A pesquisa é qualitativa, emprega o método indutivo e é do tipo explicativa. Foram analisadas as unidades federativas que apresentaram o melhor e o mais precário resultados no controle de homicídios, sendo que os dados foram coletados em fontes bibliográfica e documental. Os resultados dos estudos permitem dizer que os seis fatores analisados - a capacidade para implementação de políticas públicas, a infraestrutura para atendimento, as despesas em segurança pública, a educação, a efetividade da justiça criminal e o envolvimento da sociedade nas políticas públicas – relacionam-se às ocorrências de assassinatos.
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    INTRODUÇÃO




    A vida é o maior direito humano que existe e cabe ao Estado a adoção de políticas públicas que permitam o pleno gozo desta garantia (UNITED NATIONS, 1948). Logo, o Estado cria uma estrutura jurídica, normativa, política e institucional para prevenir os atentados à vida, e uma vez que ocorra alguma ofensa a um bem jurídico tutelado pelo Estado, seja a vida, seja quaisquer outros, adotam-se medidas corretivas para a responsabilização dos autores e reparação dos danos à vítima e à sociedade (NUCCI, 2019. p.48).




    A violência se manifesta de várias formas: por meio da agressão doméstica, ofensa à princípios gerais, corrupção, discussões no trânsito, vandalismo, bullying, dentre outras formas (MODENA, 2016. p.11) e é capaz de gerar consequências naqueles que ainda nem nasceram. Estudos apontam que as grávidas ao serem expostas à violência durante os três primeiros meses de gravidez, tiveram filhos prematuros, elevando-se o risco de o nascituro ter baixo peso (FOUREAUX KOPPENSTEINER & MANACORDA, 2016).




    Fatores culturais, demográficos, econômicos, psicológicos, sociais, comportamentais, familiares e biológicos podem interferir no comportamento dos indivíduos e no fenômeno da violência, tratando de um evento de complexa análise (CERQUEIRA, 2014, p. 25; UNITED NATIONS, 2019. p.17). Neste contexto, este estudo se presta em analisar uma das formas mais profundas e graves da violência: os homicídios. Para tanto foi identificada a unidade federativa que apresentou os resultados mais efetivos no controle aos homicídios e, em contrapartida, o estado que apresentou os resultados mais precários, estabelecendo uma comparação entre os entes. O objetivo foi analisar o fenômeno da violência e identificar os fatores que contribuíram para esta distinta performance.




    A pesquisa se torna relevante na medida em permite comparar unidades federativas que, sujeitando-se ao mesmo conjunto normativo-jurídico, apresentam resultados tão distintos quanto ao controle dos homicídios. Tem-se ainda que compreender a violência e tratar as causas são fundamentais para a promoção do estado de direito e consiste em uma meta global delineada pela Organização das Nações Unidades (ONU) na Agenda 2030 (UNITED NATIONS, 2015).




    A pesquisa vem ao encontro de um apelo da sociedade por mais segurança pública (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019), e parte de uma ausência de estudos comparativos. Cita-se ainda a significância econômica da pesquisa uma vez que a violência atua como uma barreira ao desenvolvimento (UNITED NATIONS, 2019) e, a partir dos achados, novas metodologias de intervenção podem ser implementadas pelas agências do sistema de sistema de segurança pública.




    Destaca-se ainda que a pesquisa é socialmente importante uma vez que vidas têm sido ceifadas pela violência, trazendo medo e insegurança na população, contribuindo para uma imagem negativa do Brasil, em especial, perante o cenário internacional. A pesquisa se torna importante em parâmetros institucionais, uma vez que, a partir do conhecimento gerado, em especial quanto as causas da violência, como a precariedade na educação, as unidades federativas podem rearticular as políticas de segurança pública, em especial, em uma abordagem de prevenção criminal, reduzindo o medo e a insegurança.




    O sistema policial brasileiro e o desafio de assegurar o direito à vida e à segurança pública




    A segurança pública é um dos direitos fundamentais dos indivíduos e cabe ao Estado o dever de assegurá-lo, em regime de corresponsabilidade com a sociedade (BRASIL, 1988). No Brasil, a segurança pública foi estabelecida na Constituição Federal de 1988, a qual o legislador atribuiu a matriz de competências de cada órgão. Em primeiro plano, tem-se a Polícia Federal, com poder de atuação em todo o território nacional, competindo-lhe as atividades de polícia judiciária da União. Já às Polícias Rodoviária e Ferroviária Federais competem-lhes a responsabilidade pelo patrulhamento ostensivo das rodovias e ferrovias brasileiras, respectivamente. Por outro lado, às Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal cabem a função de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, com exceção dos crimes militares. Por conseguinte, compete às Polícias Militares dos Estados o exercício da polícia ostensiva e a preservação da ordem pública. Por outro lado, aos Bombeiros Militares dos Estados e Distrito Federal cabem as tarefas de defesa civil, além das tarefas estabelecidas em lei e, por fim, cabe às polícias penais a segurança dos estabelecimentos penais. Os municípios também podem constituir guardas municipais, cuja atribuição é a proteção dos bens, serviços e instalações (BRASIL, 1988).




    O legislador empoderou os estados no conjunto de competências de segurança pública, delegando-lhes atribuições significativas, como a realização do policiamento ostensivo, realizado pelas Polícias Militares e a investigação criminal, cuja atribuição é das Polícias Civis. Este empoderamento é refletido no volume de despesas em segurança públicas dos entes estatais, onde 80% do volume das despesas são custeadas pelos Estados (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    O Sistema Único de Segurança Pública no Brasil foi regulamentado trinta anos após a promulgação da Constituição Federal (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019), por meio da Lei Federal nº. 13.675, de 11 de junho de 2018. Na ocasião, o governo brasileiro normatizou a organização e o funcionamento dos órgãos de segurança pública, instituiu a Política Nacional de Segurança Pública e Defesa Social e o Sistema Único de Segurança Pública.




    O sistema de segurança pública possui a competência de manutenir a ordem pública, o respeito ao estado de direito e a garantia do conjunto de direitos e deveres dos jurisdicionados (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2018). Dentre o rol de garantias, citam-se o direito à vida e à segurança. Um atentado à vida fragiliza a relação entre sociedade e Estado e ostensiva uma fraqueza nas instituições. O assassinato consiste em uma das formas mais graves de atentado existente e exaure os reflexos apenas às vítimas, escoando por toda a família e amigos, gerando mais violência e medo, além de prejudicar a economia (FOUREAUX KOPPENSTEINER; MANACORDA, 2016).




    Por sua vez, o direito à segurança consiste em um dos maiores anseios da população brasileira (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019) e é dever dos órgãos de segurança pública provê-lo (BRASIL, 1988). O objetivo do sistema de justiça criminal torna-se complexo, na medida em que o medo, sentimento com alto poder de interferência na qualidade de vida, é constante na vida das pessoas. Este quadro é potencializado pela desconfiança na relação entre polícia e sociedade. 62% dos brasileiros têm medo de serem assaltados e de serem assassinados; 61% apresenta receio de terem suas residências arrombadas e 54% têm medo de sofrerem algum tipo de agressão. O medo segue associado à falta de confiança nas agências policiais. 40,6% da população confiam pouco nas Polícias Militares, 39% nas Polícias Civis; 31,4% na Polícia Federal e 31,2% na Polícia Rodoviária Federal (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2012).




    O número de homicídios provocados pela atuação de criminosos é maior que a soma de óbitos relacionados com o terrorismo e os conflitos armados. As características dos assassinatos são distintas em cada local de ocorrência. Nas américas, se reportam elevadas taxas de homicídios. Na Europa e na Ásia, o comportamento é de queda. Na África, os dados ainda não são confiáveis (UNITED NATIONS, 2019).




    No Brasil o número de assassinatos é elevado e o perfil das vítimas é do sexo masculino, com até sete anos de estudo, entre 15 e 29 anos de idade, solteiro, negro, e que esteja na rua nos meses mais quentes do ano entre 18h e 22h (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    O Estado do Amapá apresentou a maior variação positiva nos homicídios no período de 2011 a 2018, elevando a taxa de homicídios em 1423%. Por outro lado, o Distrito Federal teve maior efetividade no controle dos assassinatos, apresentando uma queda na taxa da ordem de 43,2%, conforme Gráfico 01:




    Gráfico 01: Série histórica de mortes violentas intencionais do Amapá e Distrito Federal: Período: 2011 a 2018.
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    Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019.




    Assim, tem-se que a violência e os homicídios consistem em uma frenagem ao desenvolvimento econômico e social e compreender as causas que interferem neste fenômeno, reduzindo à respectiva ocorrência, consiste em uma medida de relevância para as instituições brasileiras, mormente, àquelas afetas ao sistema de justiça criminal, segurança pública e à Academia.




    METODOLOGIA




    A finalidade da pesquisa é comparar as unidades federativas que apresentaram a melhor e a pior performance no controle de homicídios entre o período de 2011 a 2018. Para tanto, considerando-se o objetivo desse trabalho, optou-se por utilizar o método comparativo para verificar eventuais semelhanças dos fatores e explicar divergências dos resultados acerca da criminalidade entre o Amapá e o Distrito Federal (MARCONI; LAKATOS, 2003).




    Partindo das premissas que os fatores em análise - a capacidade para implementação de políticas públicas, a infraestrutura para atendimento, as despesas em segurança pública, a educação, a efetividade da justiça criminal e o envolvimento da sociedade nas políticas públicas – podem interferir nos homicídios, foi empregado o método indutivo de abordagem. O método indutivo é o que melhor se adequa ao propósito da pesquisa, uma vez que, partindo de premissas suficientemente analisadas, infere-se uma conclusão maior e universal acerca da amostra em análise (MARCONI; LAKATOS, 2003. p. 107).




    A pesquisa é qualitativa e explicativa uma vez que busca-se compreender a relação entre os fatores causais – dimensões econômicas, sociais e institucionais - e a respectiva consequência – os homicídios (DENZIN; LINCOLN, 2006 citado por ROMAN; MARCHI; ERDMANN, 2013).




    Observando parâmetros de confiabilidade e disponibilidade coletaram-se dados secundários em fontes oficiais, como o IPEA, o IBGE, o Ministério da Economia, o Ministério da Justiça e Segurança Pública e em fontes não-oficiais, como o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Ressalta-se que estas fontes são comumente utilizadas em pesquisas e na implementação de políticas sobre segurança pública (CERQUEIRA, 2014; FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019), dado ao caráter de confiabilidade. Já as fontes bibliográficas foram coletadas no portal Science Direct.




    OS FATORES CONTRIBUTIVOS PARA A VIOLÊNCIA




    O número de homicídios é uma das métricas de desenvolvimento dos países e a efetividade no respectivo controle consiste em um objetivo de desenvolvimento sustentável para todos os países e pactuado pela ONU (UNITED NATIONS, 2015). O número de homicídios ao redor do mundo é maior que os originados pelos próprios conflitos armados (UNITED NATIONS, 2019). Ou seja, as mortes são mais frequentes em conflitos internos do que em guerras. No período de 2011 a 2018, somente no Brasil, 458.978 pessoas foram mortas (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    Para balizar este estudo, empregamos o seguinte conceito de homicídio:




    [...] Mortes Violentas Intencionais (MVI) corresponde à soma das vítimas de homicídio doloso, latrocínio, lesão corporal seguida de morte e mortes decorrentes de intervenções policiais em serviço e fora [...]. Sendo assim, a categoria MVI representa o total de vítimas de mortes violentas com intencionalidade definida de determinado território (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    Vários fatores podem contribuir com a violência. A desigualdade social, a precária distribuição de renda, a proporção de jovens na população, a efetividade da justiça criminal, a oferta e o consumo de bebidas alcoólicas e de drogas ilícitas, a disponibilidade de armas (CERQUEIRA, 2014) e o conflito de gangues de narcotraficantes (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019) são apontados como uma das principais causas dos homicídios.




    A violência traz reflexos sociais formatando a sociedade do medo. Estudos apontam que 76% da população tem medo de serem assassinados (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA, 2016). Na economia, a violência inibe a acumulação de riquezas e interfere no aumento do preço dos produtos, dada a necessidade de se investir em seguros, além dos custos assistenciais e médicos, retardando o desenvolvimento econômico e social. No total a violência custou ao Brasil 373 bilhões de reais, o que equivale a 6,0% do PIB no ano de 2016 (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    Foram analisadas todas as unidades federativas do país e identificadas aquelas que apresentaram, o pior e o melhor resultados no controle de homicídios, no período de 2011 a 2018. Identificou-se o estado do Amapá como a unidade federativa que apresentou uma elevação de 1423% no número de assassinatos no período. Por outro lado, o Distrito Federal obteve a redução dos homicídios em 43,2% (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA, 2019). Estes dados correspondem aos pontos máximo e mínimo, respectivamente, nos assassinatos das unidades federativas do país entre o período de 2011 a 2018.




    Abaixo apresenta-se os números das ocorrências de homicídios no período de 2011 a 2018 entre as duas unidades federativas:




    Tabela 01: Série histórica das Mortes Violentas Intencionais
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    Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019.




    O assassinato é um crime que choca a população e produz medo e insegurança. Tendo como pressuposto a natureza multifatorial da violência que envolve fatores biológicos, sociológicos ou psicológicos (CERQUEIRA, 2014; UNITED NATIONS, 2019) e os apontamentos realizados pela academia, discutem-se os possíveis fatores que contribuíram para o aumento da violência no Amapá e, em sentido contrário, a queda no Distrito Federal. Foram selecionados seis fatores: a capacidade para implementação de políticas públicas, a infraestrutura para atendimento, as despesas em segurança pública, a educação, a efetividade da justiça criminal e o envolvimento da sociedade nas políticas públicas. Estes elementos foram escolhidos por se relacionarem aos homicídios, conforme proposto pela academia (UNITED NATIONS, 2010; UNITED NATIONS, 2019; SANTOS e MELO, 2017; PERRY, 2012, FERREIRA E FONTOURA, 2008; CERQUEIRA e COELHO, 2015; CERQUEIRA, 2014) e a escolha foi pautada sobre parâmetros de disponibilidade e confiabilidade de dados. A partir de agora, cada fator passa a ser discutido pontualmente.




    Capacidade organizacional para implementação de políticas




     O Estado, por meio de suas instituições, realiza o planejamento de programas e objetivos voltados para o bem-estar social e o atendimento dos interesses da coletividade. Assim, as necessidades da sociedade como segurança, educação, saúde e previdência são manifestas por meio das instituições representativas, como o Congresso Nacional e as Assembleias Legislativas, em uma agenda política que norteará a ação do governo em um determinado lapso temporal. Chama-se de políticas públicas o rol destas necessidades e prioridades capitaneadas pelas instituições representativas do país (ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2019).




    A implementação das políticas públicas perpassa necessariamente passa por um ciclo de etapas. HOWLETT E RAMESH (1995), VAN METER E VAN HORN (1996) E SABATIER E MAZMANIAN (1996) citados por LIMA; D’ASCENZI (2013) afirmam que há quatro perspectivas que viabilizam a implementação de uma política pública. O primeiro seria o conhecimento acerca da natureza do problema a ser solucionado pela política pública. A segunda, seria a estrutura normativa, ou seja, o conjunto de normas e leis que regem a relação entre o Estado e a sociedade, seguindo da disponibilidade de recursos para implementar as ações necessárias. A terceira seriam os parâmetros contextuais econômicos, como capacidade de atrair investimentos e o grau de confiabilidade na economia do país, além de fatores políticos, como a governabilidade e, por fim, a estrutura institucional que envolve a política pública, inserindo, neste contexto, a capacidade técnica, tecnológica e gerencial das agências envolvidas. Assim, tem-se que sem uma estrutura de efetivo humano em quantidade e qualidade adequada de profissionais, a implementação das políticas públicas torna-se fragilizadas e prejudicadas quanto à implementação na plenitude.




    Desta maneira, identificou-se o efetivo policial como uma proxy para mensurar a capacidade institucional de implementação das políticas de segurança pública. Tem-se que quanto mais estruturados forem os órgãos, com tecnologia, gestão, inteligência policial e pessoal qualificado, melhores tendem a ser os resultados. As polícias precisam ter profissionais capacitados e em quantidade adequada às necessidades, de tal forma a implementarem as políticas de segurança pública. Na tabela 02 apresentam-se a comparação dos efetivos policiais militar e civil do Amapá e Distrito Federal no período de 2014 a 2016:




    Tabela 02: Comparativo de efetivos policiais civil e militar por habitante e taxas de homicídios do Amapá e Distrito Federal – Período: 2014 a 2016.
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    Fonte: Ministério da Justiça e Segurança Pública, 2019; Tesouro Nacional, 2020.




    Enquanto no Distrito Federal, no período de 2014 a 2016 há a média de um policial civil / militar para cada grupo de 152 habitantes, no Amapá, a relação é de um policial civil / militar para um grupo de 168 habitantes. Por sua vez, a taxa de homicídios no Amapá elevou 46% no período de 2014 a 2016. Já o Distrito Federal conseguiu reduzir os assassinatos em 14%. Constata-se que o Distrito Federal reduziu em 130% os assassinatos quando comparado com o Amapá. Assim parece haver associação entre o número de policiais e a efetividade no controle de homicídios.




    O aspecto quantitativo não corresponde à efetividade policial, uma vez que parâmetros qualitativos como emprego científico do policiamento nos locais e horários de maior incidência criminal, estruturas logística e tecnológica e aspectos culturais regionais também podem interferir nos resultados. Porém, a unidade federativa que possui um maior efetivo policial possui melhor capacidade humana de implementar as políticas de segurança pública.




    A Organização das Nações Unidas juntamente com o Instituto Europeu de Prevenção e Controle ao Crime realizou um estudo acerca das políticas de justiça criminal e do trabalho das polícias em vários países do mundo. Uma das diversas contribuições que o estudo traz é a média do efetivo policial dos países. Embora seja datado de 2010, o relatório informa que havia, à época, uma média de 341 policiais para um grupo de 100.000 habitantes nos países pesquisados, conforme Gráfico 01. O estudo ainda explica que cerca de 87% da variação no efetivo de profissionais da polícia pode ser explicado pelo tamanho da população (UNITED NATIONS, 2010).




    Gráfico 02: Policiais por 100.000 habitantes de acordo com a região.
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    Fonte: United Nations, 2010.




    No Brasil houve uma tentativa de regulamentar em lei a previsão do efetivo policial tendo como parâmetro a população das unidades federativas. A relação seria de um policial civil ou militar para um grupo de 300 habitantes (SENADO FEDERAL, 2015). Entretanto, este projeto de lei foi arquivado, sem tornar-se lei e produzir os efeitos jurídicos e políticos inicialmente propostos.




    Embora não tenha sido sancionado, ao utilizar a proposta legislativa como um parâmetro, percebe-se que o Amapá e o Distrito Federal possuem um efetivo de profissionais de polícia superior ao previsto na proposta.




    Logo, a literatura acadêmica aborda acerca das pessoas como um elemento necessário para a implementação de políticas públicas, correlacionando-os com a capacidade em produzir os resultados almejados, conforme HOWLETT E RAMESH (1995), VAN METER E VAN HORN (1996) E SABATIER E MAZMANIAN (1996) citado por LIMA; D’ASCENZI (2013). Logo, tem-se que a melhor estruturação de recursos humanos pode ser um dos fatores que contribuem com melhor performance nos resultados afetos ao controle de homicídios, dada a melhores condições quantitativas de policiais para realizarem o policiamento ostensivo e realizar as investigações criminais, dentre outras atribuições das polícias civis e militares do Amapá e Distrito Federal.




    Infraestrutura para atendimento




    O serviço policial militar, por sua natureza, precisa ser realizado de forma ininterrupta e acessível em todas as localidades das unidades federativas. Desta forma, destaca-se a necessidade de um sistema logístico efetivo, como a disponibilidade de veículos, sistema de comunicação e tecnologia em toda a malha territorial dos estados. Um dos processos mais comuns de se realizar policiamento é por meio das viaturas policiais, dada às características de tráfego associada ainda à extensa área territorial das unidades federativas (MEIRELES, A.; L. E. ESPÍRITO SANTO, 2003). Neste sentido, selecionou-se o número de viaturas policiais como uma proxy para determinar a infraestrutura material para atendimento das ocorrências policiais. Na Tabela 03 apresenta-se uma comparação entre extensão territorial e quantidade de viaturas policiais militares disponíveis para realizar o policiamento ostensivo do Amapá e do Distrito Federal.




    Tabela 03: Comparativo demográfico e logístico das Polícias Militares do Amapá e Distrito Federal.




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Unidade Federativa


          



          	

            Relação de viatura/habitante


          



          	

            Viaturas policiais militares (Automóvel/Utilitário) em 2016


          



          	

            Relação de viatura / km²


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            5808


          



          	

            132


          



          	

            1079,32


          

        




        

          	

            Distrito Federal


          



          	

            3723


          



          	

            783


          



          	

            7,36


          

        


      

    




    Fonte: MINISTÉRIO DA JUSTIÇA e segurança pública (2019) e TESOURO NACIONAL (2020).




    O Estado do Amapá possui área de 142.470,76 km² e uma população estimada em 766.679 habitantes no ano de 2016. Já o Distrito Federal possui uma extensão territorial de 5.760,78 km² e a população estimada, no ano de 2016, em 2.914.830 habitantes. Assim, a densidade demográfica do Distrito Federal é 88 vezes superior à população do Amapá. Entretanto, enquanto os amapaenses contavam 132 viaturas para realizar o policiamento em todo o Estado, o Distrito Federal contava com 783 veículos policiais militares. Em média, há uma viatura policial militar para realizar o policiamento de 1079,32 km² no Estado do Amapá ao passo que no Distrito Federal esta relação é de uma viatura para cada 7,36 km² (IBGE, 2020).




    A diferença na relação entre viatura/habitante para as unidades federativas também é significativa. Enquanto no Amapá há uma viatura para atender um grupo de 5808 habitantes, no Distrito Federal esta relação é de uma viatura para um grupo de 3723 habitantes.




    Logo, a Polícia Militar no Distrito Federal possui melhor estrutura logística de atendimento quando comparado com o Amapá: há mais viaturas para cada habitante e o atendimento se dá de maneira mais concentrada, dada a reduzida extensão territorial do Distrito Federal quando comparada com o Amapá.




    Tem-se que a relação da disponibilidade de viaturas é inversamente proporcional aos homicídios, ou seja, quanto melhor a estrutura logística das agências policiais, mais efetivo será o controle sob a criminalidade e menores serão os homicídios. Entende-se que este aparato material contribui com os resultados alcançados no controle dos assassinatos, uma vez que a implementação de políticas públicas de segurança afetas ao controle de homicídios necessariamente perpassa pela disponibilização de meios e instrumentos logísticos, conforme ensina HOWLETT E RAMESH (1995), VAN METER E VAN HORN (1996) e SABATIER E MAZMANIAN (1996) citados por LIMA; D’ASCENZI (2013).




    As despesas em segurança pública




    A implementação de políticas públicas carece de recursos e determinam o grau de prioridade que o governo concede à determinada agenda. Assim como as demais políticas, a segurança pública carece de recursos para as despesas e para os investimentos, como a modernização da tecnologia, aquisição de viaturas e equipamentos de comunicação, capacitação dos policiais, dentre outros (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019).




    Apresenta-se abaixo uma tabela com a evolução das despesas com a função segurança pública no período de 2011 a 2018:




    Tabela 04: Comparativo da evolução das despesas com a Função Segurança Pública – 2011 a 2018.




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            UF/Investimento




            (em milhões de R$)


          



          	

            2011


          



          	

            2012


          



          	

            2013


          



          	

            2014


          



          	

            2015


          



          	

            2016


          



          	

            2017


          



          	

            2018


          



          	

            Variação (em %)


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            461


          



          	

            55


          



          	

            70


          



          	

            77


          



          	

            542


          



          	

            443


          



          	

            467


          



          	

            456


          



          	

            -0,9


          

        




        

          	

            Distrito Federal


          



          	

            474


          



          	

            802


          



          	

            869


          



          	

            1.039


          



          	

            786


          



          	

            758


          



          	

            849


          



          	

            845


          



          	

            78,3


          

        


      

    




    Fonte: Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2019.




    É necessário que haja investimentos para que seja factível a implementação das políticas públicas (MAZMANIAN E SABATIER, 1983 citado por LIMA D’ASCENZI, 2013). Observa-se que o Amapá teve uma variação negativa de 0,9% nos investimentos em segurança pública no período de 2011 a 2018. Por outro lado, o Distrito Federal canalizou maior volume de recursos em segurança, fomentando uma variação positiva de 78,3% no mesmo período.




    Percebe-se que o Distrito Federal priorizou em sua agenda política a pauta de segurança pública, elevando o volume de aplicação de recursos ao longo do período analisado. Em sentido contrário, o Amapá reduziu as despesas.




    Observa-se ainda que há associação da literatura acadêmica ao vincular os resultados das políticas públicas com a disponibilidade de recursos para a implementação das políticas públicas (MAZMANIAN E SABATIER, 1983) ao se comparar os resultados dos homicídios das unidades federativas com o valor das despesas implementadas. Os homicídios elevaram-se no Amapá em 1423%, sendo acompanhados por uma redução nos investimentos da ordem de 0,9%. Já no Distrito Federal os homicídios apresentaram uma queda de 43,2%, seguidos de aporte de investimentos em segurança pública em 78,3%. Assim, parece que os homicídios possuem uma relação inversa aos investimentos. Ou seja, quanto mais se investe em segurança pública, melhores são os resultados no controle de homicídios.




    A educação como medida preditiva aos homicídios




    A educação é um direito fundamental dos indivíduos e contribui para que as pessoas se desenvolvam nas dimensões intelectuais, econômicas e sociais. Enquanto uma garantia de todos e um dever do Estado e da família, a educação tem como princípios, dentre outros, a igualdade de condições de acesso, o pluralismo de ideias e a gratuidade do ensino público (BRASIL, 1988).




    Estudos realizados pela academia associam violência à fragilidade na educação. Pesquisas apontam que há uma relação estatisticamente significativa entre os homicídios e a precariedade no ensino, particularmente potencializada em locais onde há a presença de crime organizado (UNITED NATIONS, 2019).




    A educação e o acesso ao emprego fomentam uma medida profilática ao crime. Quão maior for o grau de escolaridade do indivíduo, menores são as probabilidades de se envolver com o homicídio. Estudos realizados por Cerqueira e Coelho (2015) verificaram que homens que possuem entre 0 e 07 anos de estudo tem, entre o período de 15 a 69 anos de idade, a probabilidade máxima de 0,235% de ser vítima de homicídio. O ápice da probabilidade se dá aos 21 anos de idade. Por outro lado, ao considerar homens com mais de 07 anos de estudo, a probabilidade é de 0,041%. Logo, a educação atua como medida preditiva ao homicídio, reduzindo em 5,7 vezes a possibilidade do indivíduo ser vítima de assassinato no Brasil. Os dados que associam idade e probabilidade de ser vítima de assassinato são apresentados no Gráfico 02:




    Gráfico 03: Probabilidade de ser vítima de homicídio por idade e nível de escolaridade.
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    Fonte: Censo Demográfico do IBGE de 2010 e SIM/Dasis/SVS/MS. Elaboração Diest/Ipea citado por Cerqueira e Coelho (2015).




    Uma vez que a literatura considera que há relevância estatística entre os homicídios e o nível educacional do indivíduo (UNITED NATIONS, 2019) e (CERQUEIRA; COELHO, 2015), passou-se a analisar os índices de educação das duas unidades federativas. Para tanto, selecionou-se um indicador que afere a taxa de frequência escolar da população entre 06 à de 6 a 24 anos de idade tratados pelo IPEA. Trata-se da razão entre a população de 06 a 24 anos de idade que frequenta a escola, em qualquer nível ou série (exceto pré-vestibular), e a população total nesta faixa etária, multiplicada por 100 (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020). Os parâmetros de avaliação variam em escala percentual, onde quanto mais próximo de 100%, maior é a frequência escolar da população analisada e, quanto mais próximo de 0%, menor é a frequência.




    A análise deste indicador é subdividida pelo IPEA em três faixas etárias: de 06 a 14 anos, de 15 a 17 e, por fim, de 18 a 24 anos. Logo, seguindo a metodologia do Instituto, foram analisadas a relação entre violência e frequência escolar nestas faixas etárias, a começar pelo grupo de 06 a 14 anos de idade, conforme apresentado no Gráfico 04:




    Gráfico 04: Taxa de frequência escolar – 06 a 14 anos de idade.
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    Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020.




    A frequência escolar do Amapá e do Distrito Federal aproximaram-se da totalidade da amostra, demonstrando que apenas uma pequena parcela, menos de 2% da população entre 06 e 14 anos de idade não frequentam a rede escolar.




    Gráfico 05: Taxa de frequência escolar – 15 a 17 anos de idade.
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    Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020.




    A taxa de frequência escolar para a população entre 15 e 17 anos cai para as duas unidades federativas, porém, cerca de 90% dos estudantes mantem-se frequentes nas redes de ensino.




    Gráfico 06: Taxa de frequência escolar – 18 a 24 anos de idade.
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    Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020.




    Por sua vez, a taxa de frequência escolar cai drasticamente para a população entre 18 e 24 anos nas duas unidades federativas em análise. Enquanto no Amapá, no ano de 2017, apenas 38,92% da população entre 18 e 24 anos de idade frequentavam a rede escolar, no Distrito Federal este indicador era de 45,14%. Nesta mesma faixa etária concentra a maior possibilidade de os jovens envolverem-se com assassinatos, alcançando o ápice aos 21 anos de idade (CERQUEIRA; COELHO, 2015). Logo, temos que políticas públicas precisam ser elaboradas para evitar a evasão escolar nesta faixa etária e, paralelamente, tem-se que a elevação da frequência escolar pode interferir positivamente no controle de homicídios.




    O Distrito Federal apresenta uma redução dos assassinatos na ordem de 43,2% entre 2011 e 2018 e, de maneira síncrona, os níveis educacionais são de ascensão no mesmo período. Por outro lado, o Amapá apresenta indicadores educacionais relativamente menores do que o Distrito Federal e, consequentemente, os homicídios variaram positivamente em 1.423% entre 2011 e 2018. Assim, guarda-se relação a literatura que trata a educação como um agente mitigador da violência, ou seja, quão maior for o desenvolvimento educacional dos indivíduos aferidos pelos anos de estudo, menores são as possibilidades de envolverem-se com o crime. (UNITED NATIONS, 2019; CERQUEIRA; COELHO, 2015).




    A justiça criminal




    Os países estatuem por meio da lei e do direito as regras para a convivência pacífica e harmoniosa em sociedade, garantindo aos jurisdicionados o gozo de uma série de direitos e atribuindo-lhes uma série de deveres. Uma vez havido o cometimento de uma transgressão aos bens jurídicos tutelados pelo Estado e amoldando-se este fato à um crime, os infratores passam a ser sujeitos a um processo penal, garantindo-lhes a presunção de inocência e o devido processo penal, dentre outras garantias. Ao final do processo, comprovando a culpa dos autores, o próprio Estado aplica-lhes uma pena. Trata-se do direito e da competência exclusivas de punir do Estado. Restado a inocência, a parte é absolvida. Assim, surge o conceito de Direito Penal, que consiste no conjunto de normas jurídicas para regulamentar o poder punitivo do Estado, definindo os crimes e as respectivas sanções e o rito processual para a aplicação da lei (NUCCI, 2019).




    Nestes ditames, considera-se o sistema de justiça criminal como o rol de órgãos voltados para a prevenção de delitos e, uma vez cometidos, a execução da pena. No Brasil, o sistema de justiça criminal compõe-se pelos órgãos dos Poderes Executivo e Judiciário nos três níveis da federação: União, unidades federativas e municípios e atua nos eixos da segurança pública, justiça criminal e execução penal (FERREIRA E FONTOURA, 2008).




    Para analisar a efetividade da justiça criminal em processar os autores de delitos e condená-los à égide da legislação vigente, emprega-se nesta pesquisa a proxy de tempo médio de tramitação dos processos criminais baixados na fase de conhecimento do primeiro grau1. Este indicador disponibilizado pelo Conselho Nacional de Justiça afere o lapso temporal para a fase de conhecimento do processo criminal “etapa em que o juiz recebe os fatos e os fundamentos jurídicos das partes na causa para reunir as informações necessárias para análise” (Conselho Nacional de Justiça, 2020). Assim, há por exemplo a coleta de provas e oitiva de testemunhas. Quanto ao primeiro grau da justiça significa dizer que são trâmites analisados junto ao primeiro grau de jurisdição, cabendo às partes o direito de recurso às instâncias superiores. Já o termo baixado relaciona-se aos processos conclusos na etapa de conhecimentos e que se encontram aptos para a execução ou se referem àqueles que já podem ser arquivados. Assim, este índice afere a capacidade que a justiça criminal de primeiro grau conseguiu reunir todas as informações necessárias ao fato, estando o processo apto para o julgamento e a fase seguinte, a execução.




    Abaixo, apresenta-se o tempo de tramitação dos processos criminais do Amapá e do Distrito Federal.




    Gráfico 07: Tempo médio de tramitação dos processos criminais baixados na fase de conhecimento do 1º grau, por tribunal - Período: 2011 a 2017.
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    Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2019.




    Via de regra, a justiça brasileira é morosa e esta característica reflete na maneira precária como a população a percebe. Além de morosa, a população possui um juízo negativo nas dimensões de imparcialidade e honestidade da justiça brasileira (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2012).




    Percebe-se que o Tribunal de Justiça do Amapá dispende mais tempo para tramitar os processos criminais em primeiro grau quando comparados com o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. Em todo o período analisado, entre 2016 e 2018, a justiça amapaense demorou, no mínimo, o dobro de tempo para tramitar os processos criminais quando comparado com o Distrito Federal. A lentidão para julgar os delitos e condenar os autores interfere na confiança da justiça e no caráter preditivo dos crimes. Quão maior for o tempo para se julgar os autores dos delitos, maior a possibilidade de se ocorrer a prescrição e menor a capacidade do Estado em implementar o cumprimento da lei, trazendo uma resposta adequada à sociedade (SANTOS e MELO, 2017).




    Assim, tem-se uma associação entre a elevação da taxa de homicídios no Amapá e a respectiva lentidão da justiça. Em efeito secundário, percebe-se uma redução na taxa de homicídios do Distrito Federal associada à relativa rapidez da justiça, isto é, quando comparado com o Amapá. Logo percebemos uma ligação entre homicídios e a capacidade institucional da justiça.




    A participação da sociedade nas políticas de segurança pública




    A segurança pública é um dever do Estado e constitui em um direito e responsabilidade de todos os cidadãos (BRASIL, 1988). A participação das pessoas no processo de prevenção criminal e de engajamento social é fundamental para a promoção da segurança pública. Para implementação das políticas de segurança, a polícia militar tem investido no relacionamento com a sociedade, por meio do policiamento comunitário.




    O policiamento comunitário é voltado para a prevenção de delitos, por meio da identificação de causas de conflitos sociais. Trata-se de uma abordagem mais ampla do modelo tradicional, onde medidas preditivas são implementadas para se evitar que haja o crime e a consequente prisão dos infratores (PERRY, 2012). O policiamento é voltado para a promoção da qualidade de vida da população e não apenas para a repressão de delitos. Assim, a polícia implementa técnicas gerenciais, como o policiamento orientado para a solução de problemas, tendo como premissa básica a participação da sociedade.




    O controle social do Estado e a participação ativa da população na promoção de políticas públicas consiste em uma prática cada vez mais comum nas democracias contemporâneas. Trata-se de um empoderamento do cidadão na identificação, seleção e elaboração das pautas prioritárias dos governos (BONA, 2016).




    A participação política da sociedade em torno de objetivos e interesses pode se dar por várias formas. Cita-se os sindicatos, os partidos políticos, as agremiações esportivas, os conselhos comunitários de segurança pública, o orçamento participativo e a Organização da Sociedade Civil (OSC) como instrumentos de empoderamento e engajamento social (LIA DE SOUZA SIQUEIRA; DIAULAS COSTA RIBEIRO; BENJAMIN MIRANDA TABAK, 2017).




    Particularmente, as OSC´s são conceituadas como entidades nascidas da livre organização voltadas ao implemento de ações de interesse público, mas sem a finalidade de lucro (BRASIL, 2014). O Brasil possui 1173 OSC´s nas 27 unidades federativas, atuantes nas mais distintas áreas. A atividade mais desempenhada pelas OSC é afeta ao desenvolvimento e defesa de direitos, com 47%, seguida da atividade religiosa, com 20% e cultura e recreação com 12%. conforme tabela 08:




    Tabela 05: Distribuição de OSCs por área de atuação, Brasil, 2019




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Atividade Econômica


          



          	

            Número de OSC


          

        




        

          	

            Habitação


          



          	

            3


          

        




        

          	

            Meio ambiente e proteção animal


          



          	

            678


          

        




        

          	

            Saúde


          



          	

            10.907


          

        




        

          	

            Sem informação


          



          	

            18.860


          

        




        

          	

            Outros


          



          	

            22.094


          

        




        

          	

            Educação e pesquisa


          



          	

            33.052


          

        




        

          	

            Associações patronais, profissionais e de produtores rurais


          



          	

            36.148


          

        




        

          	

            Assistência social


          



          	

            50.831


          

        




        

          	

            Outras atividades associativas


          



          	

            74.834


          

        




        

          	

            Cultura e recreação


          



          	

            139.679


          

        




        

          	

            Religião


          



          	

            230.074


          

        




        

          	

            Desenvolvimento e defesa de direitos


          



          	

            556.228


          

        




        

          	

            Total


          



          	

            1.173.388


          

        


      

    




    Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020.




    Sabendo que a participação da sociedade é uma medida mitigadora do crime, na medida em que aproxima a sociedade da agência policial, fomentando uma relação de confiança e accountability entre polícia e sociedade (LIA DE SOUZA SIQUEIRA; DIAULAS COSTA RIBEIRO; BENJAMIN MIRANDA TABAK, 2017), foram identificados dados quantitativos das OSC´s, e os empregou como uma proxy de representação da participação social nas ações de interesse coletivo. Abaixo, apresenta-se o número de OSC do Amapá e do Distrito Federal.




    Tabela 06: Quantidade de OSC por Unidade Federativa.




    

      

        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Unidade Federativa


          



          	

            Quantidade OSC´s


          



          	

            Valor total de transferências federais (2010-2018)


          



          	

            Quantidade de projetos


          



          	

            Índice - OSC por habitante


          



          	

            Valor por habitante transferido pela OSC


          



          	

            Valor médio dos projetos


          

        




        

          	

            Amapá


          



          	

            2.949


          



          	

            R$ 137.488.200,76


          



          	

            30


          



          	

            265,3


          



          	

            R$ 175,75


          



          	

            R$ 4.582.940,03


          

        




        

          	

            Distrito Federal


          



          	

            14.682


          



          	

            R$ 18.638.057.592,16


          



          	

            1.607


          



          	

            202,8


          



          	

            R$ 6.260,23


          



          	

            R$ 11.598.044,55


          

        


      

    




    Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 2020.




    O Amapá possui 2.949 OSC´s, o que corresponde a uma entidade para cada 265,3 habitantes. As OSC amapaenses apresentaram 30 projetos ao Governo Federal entre 2010 e 2018, conseguindo captar R$ 137.488.200,76 neste período, o que significa dizer que, em média, cada projeto contribuiu com R$175,75 de investimento por habitante. Em média, cada projeto possuiu o valor de R$ 4.582.940,03.




    Por sua vez, o Distrito Federal possui 14.682 OSC´s, o que corresponde a uma entidade para um grupo de 202,8 habitantes. No período de 2010 a 2018, as OSC´s do Distrito Federal apresentaram 1.607 projetos, conseguindo uma captação de R$ 18.638.057.592,16, perfazendo a média de R$ 11.598.044,55 por projeto. Em média, cada OSC conseguiu monetizar R$ 6.260,23 em investimentos por habitante.




    Percebe-se que a participação da população nas atividades de interesse comum, mensuradas por meio da quantidade de OSC por habitante, é 30% maior no Distrito Federal do que no Amapá. Enquanto o projeto das OSC´s do Amapá custa, em média, R$ 4.582.940,03, os projetos do Distrito Federal custam R$ 11.598.044,55, em média. Estes números ilustram o baixo engajamento da população amapaense nas ações de interesse comum quando comparadas com a população do Distrito Federal.




    Ao observar que o Distrito Federal possui maior engajamento social quando comparado com o Amapá, mensurado nesta ocasião pelo número de OSC´s e, paralelamente, possui melhor performance no controle de homicídios, conclui-se que há certa aderência na premissa do envolvimento social como agente mitigador do crime. Tem-se que a participação social reforça o enforcement das normas, fortalece os laços sociais e permite uma punição mais assertiva dos autores, contribuindo com a redução do crime (LIA DE SOUZA SIQUEIRA; DIAULAS COSTA RIBEIRO; BENJAMIN MIRANDA TABAK, 2017). Logo, associa-se a participação da sociedade do Distrito Federal como um instrumento que possa ter contribuído com a redução dos homicídios e, em sentido contrário, o baixo engajamento da sociedade amapaense como um viés que pode ter contribuído com a fragilidade no controle dos assassinatos.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A violência é um fenômeno multifatorial e estabelecer mecanismos efetivos de controle contribui para o desenvolvimento econômico e social do país, além do aprimoramento da qualidade de vida das pessoas. Neste aspecto e conforme proposto pela literatura acadêmica, foram identificados seis fatores que se relacionam com a violência e, a partir daí, correlacionou-se em duas unidades federativas do Brasil: o Distrito Federal e o Amapá. Estas unidades federativas foram selecionadas por apresentarem o mais efetivo e o mais precário controles de assassinatos no país, respectivamente. A pesquisa cumpre o seu papel ao constatar a aderência existente entre os fatores analisados e os homicídios. O Distrito Federal apresenta melhores resultados em todos os indicadores observados quando comparados com o Amapá, a saber: elevou as despesas em segurança pública, possui melhor performance nas taxas de frequência escolar, tem uma justiça criminal mais rápida, possui cidadãos envolvidos com a implementação de políticas públicas e apresenta melhores indicadores de efetivo policial e viatura.




    O crime é resultado de uma série de fatores que, se identificados e tratados corretamente, podem ser parcialmente evitados (Cerqueira e Coelho, 2015). Logo, em parâmetros preditivos e observando a implementação de políticas públicas de segurança em médio e longo prazos, há necessidade de que os gestores de segurança pública estreitem laços com o sistema de educação e, a partir daí, e em parceria com agências de assistência social, implementem políticas que cuidem de jovens com potencial comportamento de desvio de conduta.




    Por sua vez, o Poder Judiciário brasileiro precisa tornar-se mais rápido e efetivo (Conselho Nacional de Justiça, 2019), pois a morosidade consiste em um aspecto dificultador para a solução dos litígios dos jurisdicionados (Santos e Melo, 2017) e passa-se a entender que os problemas podem ser resolvidos pelo uso arbitrário das próprias razões, gerando violência e ilegitimidade das ações dos cidadãos. Há necessidade ainda de se investir em segurança pública, equipando as polícias com melhores estruturas humana e logística (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).




    Por fim, há necessidade que as pessoas compreendam que segurança pública consiste em uma responsabilidade de todos os cidadãos e não apenas das agências policiais (BRASIL, 1988) e se envolvam com maior assertividade e frequência nas políticas públicas. Logo, participar das políticas públicas empodera as pessoas, reforça laços de cidadania e aprimora a relação entre Estado e sociedade (LIA DE SOUZA SIQUEIRA; DIAULAS COSTA RIBEIRO; BENJAMIN MIRANDA TABAK, 2017).




    O estudo teve como amostra apenas duas unidades federativas que apresentaram o mais efetivo e mais precário controle de homicídios. Logo, propõe-se um estudo mais amplo, com as Unidades Federativas separadas pelas regiões administrativas, bem como as maiores cidades do país, e que contemple o tratamento estatístico dos dados, observando uma sequência histórica dos homicídios. Pode haver ainda Como a violência possui natureza multifatorial, propõe-se ainda a realização de estudos que abordem outros fatores, como os aspectos econômicos, a fim de verificar a relação destas variáveis com a violência. O período de comparação dos homicídios também pode ter interferido na interpretação do fenômeno.
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        1 Embora a rapidez na sentença não implique dizer que há efetividade na justiça, estabelecemos como proxy de capacidade institucional a dimensão de tempo de tramitação do processo, uma vez que esta se associa com o princípio da duração razoável do processo. Assim, observamos que a capacidade institucional da justiça pode ser aferida por outros indicadores.
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